
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.376 - RJ (2014/0034421-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : FRANCISCO JOÃO SAHAGOFF DE DEUS VIEIRA GOMES 
ADVOGADO : MARCELO PALERMO GOMES  - RJ073006 
AGRAVADO  : GUARACY DE ALMEIDA GOMES 
ADVOGADO : KATTIA MARIA BARBOSA ANÉSIO MAGALHÃES  - RJ096186 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
ESTADUAL. AFRONTA AO ARTIGO 535, II, DO CPC/73.  AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. DEVER RECONHECIDO. CURADOR DO GENITOR. TESE DO RECURSO 
ESPECIAL QUE DEMANDA REEXAME DE CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA N° 7/STJ.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já 
julgada no recurso.
3. A reforma do julgado, no tocante à existência do dever de prestar contas pelo 
recorrente, demandaria o reexame do contexto fático-probatório, providência vedada no 
âmbito do recurso especial, a teor do enunciado da Súmula n° 7, do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 29 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.376 - RJ (2014/0034421-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por FRANCISCO JOÃO SAHAGOFF DE DEUS VIEIRA GOMES, em face de 

decisão de fls. e-STJ 429/434 em que neguei provimento ao agravo em recurso 

especial.

Sustentou a parte agravante, em breve síntese, que o recurso não esbarra 

no óbice previsto nas Súmulas n° 7 e 83, do STJ, reiterando as alegações de omissão 

no acórdão estadual e de inexistência de dever de prestação de contas.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 461 e-STJ, pugnou pela 

manutenção da decisão recorrida.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.376 - RJ (2014/0034421-4)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, visto que apenas reiterados os 

fundamentos utilizados no recurso especial, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Como salientado, o recorrente não possui o direito de ter todos os 

argumentos alegados rebatidos, cabendo ao tribunal analisar e debater as questões 

principais para o deslinde da controvérsia.

Ademais, não configura omissão, obscuridade ou contradição alguma o 

fato de o acórdão ter sido proferido em sentido contrário ao desejado pelo recorrente.

Reitero, outrossim, que o Tribunal de origem decidiu em consonância 

com o entendimento pacificado nesta Corte, razão pela qual o recurso especial 

esbarraria no óbice sumular n° 83, do STJ, aplicável aos recursos interpostos com base 

em ambas as alíneas (AgInt no AREsp 720.037/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 11/5/2016).

Isso porque, “a ação de prestação de contas (CPC, art.914 e segs.) 

advém de relação jurídica da qual resulta a obrigação daquele que administra negócios 

ou interesses alheios, servindo para aclarar o resultado da gestão (saldo credor ou 

devedor)”(REsp 1203559/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

julgado em 25/2/2014, DJe 17/3/2014).

Nesse sentido, tendo a Corte estadual decidido de forma a entender que a 

parte recorrente possui dever de prestar contas ao recorrido, em razão do exercício do 

múnus público de curador do genitor desse, conforme expressa disposição do artigo 

914, do CPC/73, c/c 1751 e 1781, do Código Civil, a alteração dessas premissas 

firmadas pela Corte Estadual esbarraria nas vedações de reexame do conjunto 

fático-probatório por esta via do recurso especial, em virtude da Súmula acima 

mencionada.

Assim é o entendimento pacífico deste Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - DECISÃO MONOCRÁTICA 

QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO 

RÉU.
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1. Para a jurisprudência desta Corte, se a petição inicial indicou de 

modo suficientemente preciso quais são os atos supostamente 

irregulares - in casu, o não pagamento do credores e a ausência 

de repasse dos valores recebidos pela alienação de cotas sociais -, 

não há espaço para se cogitar de imprecisão na delimitação desses 

mesmos atos, nem em relação ao seu conteúdo nem em relação à 

sua autoria, afastando-se a alegada inépcia. Precedentes: AgRg no 

REsp 1223010/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013; AgRg no AREsp 

18.788/RN, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 02/05/2013.

2. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas constante 

dos autos, reputou demonstrada a administração de interesses 

alheios pelo ora agravante, bem como o recebimento de quantias 

relativas à alienação de cotas. Sendo assim, não é possível, em 

sede de recurso especial, a revisão do acórdão recorrido para 

modificar o entendimento do Tribunal de origem no que se refere à 

prova dos fatos constitutivos do direito da autora, pois tal análise 

exige o reexame da matéria de fatos e provas, o que encontra 

óbice na Súmula 7 do STJ. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 499.226/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 24/08/2016)

AGRAVO  INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.

1.  Não  se  admite  o  recurso  especial,  quando não ventilada, na 

decisão  proferida  pelo  Tribunal  de  origem,  a  questão  federal 

suscitada.

2.  Inviável  o  recurso  especial  cuja  análise  impõe  reexame de 

cláusulas  contratuais  ou  do  contexto  fático-probatório  da lide 

(Súmulas 5 e 7 do STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1271066/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 25/08/2016)

AGRAVO  INTERNO  EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.  REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. SUMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
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ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS. NÃO IMPUGNAÇÃO. 

SÚMULAS 283 DO STF. SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO 

MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. MANUTENÇÃO  DO  

JULGADO  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  TERMOS.  AGRAVO  NÃO 

PROVIDO.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de fato 

(Súmula 7 do STJ).

2.  A  não  impugnação  aos  fundamentos  do  acórdão  recorrido 

faz incidir, por analogia, o teor da Súmula 283 do STF.

3.  É  aplicável a Súmula 83 do STJ ao recurso especial 

fundamentado tanto  na  alínea a quanto na alínea c do artigo 105 

da Constituição Federal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 714.185/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 

09/06/2016)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0034421-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 477.376 / RJ

Números Origem:  01310019120098190001  1310019120098190001  1997001544200  200102078830133  
20020010288500  20030010236800  20030011507311  20090011315515  201324563582

EM MESA JULGADO: 29/08/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO JOÃO SAHAGOFF DE DEUS VIEIRA GOMES 
ADVOGADO : MARCELO PALERMO GOMES  - RJ073006 
AGRAVADO  : GUARACY DE ALMEIDA GOMES 
ADVOGADO : KATTIA MARIA BARBOSA ANÉSIO MAGALHÃES  - RJ096186 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Sucessões - Administração de herança

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO JOÃO SAHAGOFF DE DEUS VIEIRA GOMES 
ADVOGADO : MARCELO PALERMO GOMES  - RJ073006 
AGRAVADO  : GUARACY DE ALMEIDA GOMES 
ADVOGADO : KATTIA MARIA BARBOSA ANÉSIO MAGALHÃES  - RJ096186 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe 
Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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